
 

MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

5ª PROCURADORIA DE CONTAS

PROCESSO: TCE/0011537/2019

ÓRGÃO JULGADOR: TRIBUNAL PLENO

RELATOR: CONS. Marcus Vinícius de Barros Presídio

NATUREZA: ACOMPANHAMENTO  DA  EXECUÇÃO  ORÇAMENTÁRIA  E
FINANCEIRA

RESPONSÁVEIS/PARTES: SERGIO DE OLIVEIRA SILVA E OUTROS

UNIDADE AUDITADA: COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO DO ESTADO DA 
BAHIA - CONDER

PARECER N° 000138/2021

1. RELATÓRIO

Cuidam os autos de Auditoria realizada pela Primeira Coordenadoria de Controle

Externo  (1ª  CCE)  na  Companhia  de  Desenvolvimento  Urbano  do  Estado  da  Bahia  -

CONDER, para acompanhar a execução orçamentária e financeira, referente ao período de

01/01 a 30/06/2019.

Compulsando os autos, verifica-se que este Ministério Público de Contas exarou a

Promoção Ministerial de Ref.2456934, na qual pugnou pela notificação da CONDER, ante

os novos fatos apresentados no item “4.10.2 -  Pagamento retroativo de dissídio de forma

indevida” do último relatório técnico (Ref.2434723-9/19), e, em seguida, após apresentação

das informações e documentos pela empresa pública auditada, pelo reenvio à 1ªCCE, a fim

de que fossem realizados exames auditoriais complementares.

Promoção Ministerial (Ref.2456934):
[...]
Instada  a  se  manifestar,  a  equipe  auditorial,  então,  apresentou  novo
relatório, conforme evento processual de Ref.2434723-1/25. Nele, além de
reexaminar  os  achados  inicialmente  apontados  na  sua  primeira
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manifestação  (Ref.2350979)  à  luz  das  informações  e  documentos
apresentados pelos agentes públicos da CONDER, a 1ªCCE acrescentou
novos fatos e análises
no  item  “4.10.2  Pagamento  retroativo  de  dissídio  de  forma  indevida”
(Ref.2434723-9/19),  reforçando,  também,  os  achados  inicialmente
apontados no item 6.4.2 do seu primeiro relatório.
Comparando especificamente o  item 6.4.2  do primeiro relatório  auditorial
(Ref.2350979-42/51)  e  o  item  4.10.2  do  segundo  exame  técnico
(Ref.2434723-9/19),  verifica-se  que,  na  última  manifestação,  foram
apresentaram  novos fatos e análises  (trecho destacado abaixo) que, em
tese,  agravam os elementos apontados no primeiro informe da Auditoria,
consignando, inclusive, uma possível ocorrência de dano a erário no valor
total de R$409.388,89, in verbis:
[...]
Por  essas razões,  visando resguardar  a  higidez  processual,  evitando-se,
ainda,  futuras  arguições  de nulidade,  já  que a  CONDER não  exerceu  o
direito  ao  contraditório  e  à  ampla  defesa em relação  aos novos  fatos  e
análises apontadas pela 1ªCCE na sua última manifestação,  o Ministério
Público de Contas pugna pela:
notificação  da  CONDER  para  que,  querendo,  apresente  defesa  e
documentos em relação aos novos fatos e análises apontados no relatório
auditorial  da  1ªCCE  (Ref.2434723-9/19),  especificamente  em  relação  ao
trecho destacado nesta manifestação;
após apresentada a resposta da notificação, que seja analisado por esse i.
Relator  a necessidade de realização de diligência interna junto à 1ªCCE
para  que,  com  fundamento  no  art.  30  da  Resolução  n.°  176/2019  do
TCE/BA1,  reexamine  as  informações  e  documentos  apresentados  pela
CONDER,  que  possam  impactar  no  mérito  do  item  “4.10.2  Pagamento
retroativo  de  dissídio  de  forma  indevida”  do  último  relatório  auditorial
(Ref.2434723-9/19).

Ato  contínuo,  deferido  o  pleito  ministerial  (Ref.2458367-1),  a  CONDER  fora

devidamente notificada e apresentou informações e documentos, conforme Ref.2486086 e

Ref.2486087-1 a Ref.2486095-1.

Na  sequência,  instada  a  se  manifestar,  a  1ªCCE,  mesmo  após  examinar  os

elementos acostados pela auditada (Ref.2494814), manteve o posicionamento manifestado

no relatório auditorial anterior, in verbis:  

Relatório Auditorial (Ref.2494814-11):
[...]
5 CONCLUSÃO
Ante o exposto, tendo em vista o exame procedido, a Auditoria entende que
não merecem guarida os argumentos trazidos pela CONDER, de modo que
os  documentos,  esclarecimentos  e  justificativas  apresentados  não
modificam o quanto manifestado anteriormente.

Por fim, vieram novamente os autos ao Ministério Público de Contas.

É o relatório.
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2. FUNDAMENTAÇÃO

Fazendo uso da competência que lhe é atribuída pela Constituição Estadual de

1989 (art. 91, VII), bem como pela legislação específica, o TCE-BA procede, neste caso, ao

acompanhamento da execução orçamentária e financeira, referente ao período de 01/01 a

30/06/2019, da Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia – CONDER.

Como relatado na Promoção Ministerial de Ref.2456934, a  1ª CCE apresentou

relatório (Ref.2350979-1/57), no qual apontou os seguintes achados:

7 CONCLUSÃO
Concluída  a  auditoria  de  acompanhamento  da  execução  orçamentaria  e
financeira da CONDER, referente ao período de 01/01 a 30/06/2019, foram
constatados os seguintes achados:

•  Descumprimento  da  ordem  cronológica  de  pagamentos  a
credores (item 5.1.1);

•  Ausência  de Projeto Básico em licitações na Modalidade Carta
Convite (item 5.2.1.1);

•  Ausência  dos  requisitos  legais  para  a  Contratação  Direta  por
Inexigibilidade de Licitação (5.2.2.1);

•  Publicação de instrumentos de contratos e de seus aditivos no
Diário Oficial do Estado após o prazo previsto em lei (5.2.3.1);

• Fragilidade no planejamento e na observância dos princípios da
economicidade e da eficiência (5.2.3.2);

• Ausência de designação formal de fiscal (5.2.4.1);
• Fragilidade na fiscalização de convênios (5.2.4.2);
• Inadequação das provisões para contingencias (item 6.4.1);
• Pagamento retroativo de dissidio de forma indevida (item 6.4.2);
• Fragilidades na gestão do Contrato no 005/2017 (item 6.4.3);
•  Apresentação de justificativas inconsistentes para a escolha de

locação de veículos em detrimento da aquisição (item 6.4.4); e
•  Intempestividade  na  implementação  dos  dispositivos  do  novo

estatuto  jurídico  das  empresas  estatais  (Lei  Federal  no
13.303/2016) (item 6.4.5).

Ademais, considerando a materialidade dos recursos repassados por meio
dos convênios elencados no item 6.3 deste Relatório, e de acordo com a
Resolução n° 45/2019 deste TCE que determina:

• que encaminhe a este Tribunal de Contas a prestação ou tomada
de contas referente aos convênios no 314/2010, celebrado com
a Fundação de Assistência Socioeducativa e Cultural – FASEC,
e  no  03/2010,  firmado  pela  Prefeitura  Municipal  de  Valença,
conforme  informado  no  Relatório  Auditorial  e  as  Tomadas  de
Contas  dos  convênios  no  012/2014  (Prefeitura  Municipal  de
Ribeira  do  Amparo);  no  254/2014  (Prefeitura  Municipal  de
Saubara); e no 267/2014 (Prefeitura Municipal de Nordestina); se
instauradas e já finalizadas, bem como, no prazo fixado no art.
10,  §2º,  da  Resolução  n.°  144/2013  do  TCE/BA,  diligencie  a
instauração e/ou conclusão daquelas ainda pendentes.
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Dentre  as  irregularidades noticiadas pela  equipe técnica,  sobressaem aquelas

relativas  à  licitação  e  à  execução  de  despesas  referentes  ao  Contrato  nº  022/2017,

celebrado  com  a  empresa  Pardal  Locações  de  Veículos  e  Serviços  Ltda.,  que  foram

abordadas  nos  itens:  “Apresentação  de  justificativas  inconsistentes  para  a  escolha  de

locação de veículos em detrimento da aquisição (item 6.4.4)” e “Pagamento retroativo de

dissidio  de  forma  indevida  (item  6.4.2)”,  conforme  matriz  de  responsabilização

(Ref.2350994-1),  e  serão  objeto  de  exame  individualizado  a  seguir.  Para  os  demais

achados a  que alude o relatório  de  auditoria,  valem as considerações e  propostas  de

recomendação e determinação apresentadas pela equipe técnica, que serão incorporadas

ao presente opinativo.

Inicialmente, vale ressaltar que os apontamentos acima destacados resultam do

acompanhamento  empreendido  pela  1ªCCE  de  falhas  já  detectadas  em  processos

anteriores, cujos exames, todavia, se aprofundaram nos autos em apreço, trazendo, pois,

inovações, sobretudo no que pertine às  novas informações sobre o achado “Pagamento

retroativo de dissidio de forma indevida” (que motivaram, conforme relatado, o pedido do

MPC – Ref.2456934 – para realização de atos instrutórios complementares) e à Matriz de

Responsabilização elaborada (Ref.2350994-1 – que apontou os responsáveis por suposto

dano ano erário deles proveniente), que demandam avaliação específica. 

Dito  isso,  impende  anotar,  no  que  toca  ao  achado  “Pagamento  retroativo  de

dissídio de forma indevida” (tratado no item 6.4.2 do Relatório Auditorial de Ref.2350979-

42/51 e no item 4.10.2 do exame técnico de Ref.2434723-9/19), que o debate travado entre

a 1ªCCE e os gestores da CONDER somente persiste na questão relativa à legitimidade
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(ou  não)  da  retroação  dos  pagamentos1 provenientes  das  alterações  salariais  e  dos

encargos sociais provocados pela Convenção Coletiva de 2017/2018. 

Nessa linha, vale pontuar que as situações relacionadas às peculiaridades e aos

meandros  dos  contratos  que  envolvem  terceirização  de  mão  de  obra de  serviços  de

natureza continuada já suscitaram intensos debates jurídicos na doutrina e nos Tribunais

de Justiça e de Contas2, ante a falta de paradigmas legais que os abordassem de forma

mais precisa.

Com a edição e publicação do Decreto Federal n.° 2.271/19973 e da Instrução

Normativa  n.°  02/20084 (já  revogados),  todavia,  houve  um  início  de  convergência  (ao

menos no âmbito do Poder Executivo Federal, dado o caráter federal - e não nacional –

desses  diplomas)  sobre  os  procedimentos  e  atos  administrativos  que  deveriam  ser

adotados  durante  a  licitação,  execução  e  fiscalização  dos  contratos  que  envolviam

terceirização de mão de obra para execução de serviços de natureza continuada5.

1 Isso porque, registre-se, as questões relativas i) ao instituto legal (se reajuste, revisão ou repactuação) e à
forma (se termo aditivo ou apostilamento) de alteração do Contrato nº 022/2017, em virtude das modificações
salariais decorrentes da Convenção Coletiva 2017/2018, e ii) ao valor a ser aplicado em tal alteração (nova
remuneração dos motoristas), foram discutidas, mas, no entender deste Parquet, superadas. 
A primeira,  em razão da  edição,  em 25/09/2019,  do  Regulamento Interno de Licitações e  Contratos da
CONDER, que previu que os casos semelhantes ao ora tratados (alterações de custos de salário e encargos
sociais da mão de obra terceirizada decorrente de Convenção Coletiva)  deverão ser enquadrados como
repactuação e formalizados mediante termo aditivo, conforme disciplinado, respectivamente, nos seus arts.
161 e 157 c/c 166.
E a segunda, face as justificativas apresentadas pela auditada e acatadas pela equipe técnica, consoante
seguinte  excerto  do  Relatório  de  Auditoria  de  Ref.2494814-10:  “[...]  No  que  concerne  ao  argumento  da
CONDER de que o Convenção 2017/2018 suprimiu a previsão de salário específico para veículos leves,
tendo questionado ao sindicato  qual  deveria  ser  a  remuneração destes profissionais,  tendo informado a
empresa que o ‘salário base de motorista de carro leve que laboram para empresas de terceirizadas de
locação, fretamento e turismo é de R$1.779,56 (hum mil setecentos e setenta e nove reais e cinquenta e seis
centavos)’, a Auditoria entende que, de fato, a Estatal agiu com seu dever de cautela, tendo consultado o
sindicato da categoria, conforme documentação acostada aos autos, não aplicando o percentual mínimo de
5% de reajuste conforme previsto na Convenção 2017/2018, por ter seguido aos recomendações sindicais”. 
2Cf.  em:  TCU.  Acórdão  n°  1.214/2013  –  Plenário.  Acesso  em:
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/redireciona/acordao-completo/%22ACORDAO-COMPLETO-1268228%22 
Cf. em: TCE-MT. Processo nº 23.400-1/2013. RESOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 8/2014 – TP. Acesso em:
https://www.tce.mt.gov.br/protocolo/decisao/num/234001/ano/2013/num_decisao/8/ano_decisao/2014
3 Cf.  em:  http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d2271.htm#:~:text=Disp%C3%B5e%20sobre%20a
%20contrata%C3%A7%C3%A3o%20de,fundacional%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid
%C3%AAncias.
4 Cf.  em:  INSTRUÇÃO  NORMATIVA  Nº  02,  DE  30  DE  ABRIL  DE  2008.  Acesso  em:
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas-revogadas/instrucao-
normativa-no-02-de-30-de-abril-de-2008-revogada-pela-in-no-5-de-26-de-maio-de-2017
5 Segundo o IN n.° 02/2008 (já revogada): Art. 6º Os serviços continuados que podem ser contratados de
terceiros pela Administração são aqueles que apoiam a realização das atividades essenciais ao cumprimento
da missão institucional do órgão ou entidade, conforme dispõe o Decreto nº 2.271/97.
Anexo I, I - SERVIÇOS CONTINUADOS são aqueles cuja interrupção possa comprometer a continuidade das
atividades da Administração e cuja necessidade de contratação deva estender-se por mais de um exercício
financeiro e continuamente;
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Ocorre, porém, que, embora os referidos diplomas tenham promovido avanços

no contexto normativo,  verificou-se, a partir  da realidade prática/empírica, que diversas

situações ocorridas no dia a dia não estavam devidamente contempladas. Além disso, vale

repisar que o espectro de incidência dos supramencionados normativos se restringia ao

Poder  Executivo  Federal,  não se  aplicando de modo cogente  e  automático  às  demais

esferas de poder (legislativo e judiciário) e níveis federativos (estadual e municipal), que,

apesar de poderem utilizá-los como paradigma legal, podiam editar suas próprias normas

(desde que, por óbvio, obedecidas as normas gerais – de âmbito nacional – editadas pela

União).

Nesse  caminhar,  ante  a  necessidade  de  aprimorar  os  normativos

regulamentadores  da  terceirização  de  mão  de  obra  para  execução  de  serviços

continuados, o Poder Executivo Federal  editou a Instrução Normativa n.°  05/20176 e o

Decreto  n.°  9.507/20187 (que  revogaram,  respectivamente,  a  Instrução  Normativa  n.°

02/2008 e o Decreto Federal n.° 2.271/1997). Já no âmbito do Estado da Bahia, pode-se

mencionar a Lei Estadual nº 12.949/2014, os Decretos Estaduais n.° 12.366/2010 e n.º

15.219/2014 e as instruções e portarias editadas pela Secretaria da Administração8. 

Por  fim,  vale  consignar  também  que,  em  relação  às  empresas  públicas  e

sociedade  de  economia  mista,  a  Lei  n.°  13.303/2016  estabeleceu,  no  seu  art.  409,  a

obrigação de publicar e manter atualizado regulamento interno de licitações e contratos,

em obediência ao qual, a CONDER aprovou, em 25/09/2019, o seu Regulamento Interno

de  Licitações e  Contratos10,  que,  pontue-se,  contém,  em alguns  artigos,  definições de

normas-regras semelhantes às previstas na Instrução Normativa n.° 05/2017.

6 Cf.  em:  https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/20239255/do1-2017-05-
26-instrucao-normativa-n-5-de-26-de-maio-de-2017-20237783
7 Cf. em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9507.htm#art17 
8 Cf.  em:  Publicações  Legais  -  Serviços  Terceirizados  -  Secretaria  da  Administração.  Acesso  em:
http://www.saeb.ba.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=88
9 Lei n.° 13.303/2016: Art. 40. As empresas públicas e as sociedades de economia mista deverão publicar e
manter  atualizado  regulamento  interno  de  licitações  e  contratos,  compatível  com  o  disposto  nesta  Lei,
especialmente quanto a: 
I - glossário de expressões técnicas;
II - cadastro de fornecedores;
III - minutas-padrão de editais e contratos;
IV - procedimentos de licitação e contratação direta;
V - tramitação de recursos;
VI - formalização de contratos;
VII - gestão e fiscalização de contratos;
VIII - aplicação de penalidades;
IX - recebimento do objeto do contrato.
10 Cf. em: http://www.conder.ba.gov.br/sites/default/files/documentos/2021-01/RILC.pdf
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Feito o apanhado normativo acima, volvemos ao tema em apreço, qual seja, a

regularidade (ou não) do pagamento retroativo realizado pela CONDER, proveniente das

alterações  dos  valores  salariais  e  dos  encargos  sociais  provocados  pela  Convenção

Coletiva de 2017/2018. 

A título de contextualização, impende relembrar que, segundo informado pela

CONDER (Ref.2379552-9), a licitante apresentou sua proposta em 04/04/2017. Logrando-

se  vencedora  no  certame,  foi  realizada  a  assinatura  do  Contrato  n.°  022/2017  em

12/05/2017. Noutra quadra, a Convenção Coletiva 2017/2018 foi assinada em 17/06/2017 e

registrada  e  publicada  em  25/09/2017,  aplicando  efeitos  retroativos  a  contar  do  dia

01/05/2017 (Ref.2486086-2).

Diante  desse  cenário,  cabe  repisar  que,  como  destacado  neste  parecer,  os

procedimentos  e  atos  administrativos  a  serem adotados  nas  licitações,  contratações  e

fiscalização  dos  serviços  de  terceirização  de  mão  de  obra  de  serviços  continuados

tardaram a se tornar mais claros e a obter certa convergência de entendimento na doutrina

e na jurisprudência.

Ainda  assim,  analisados  os  fatos  acima  descritos  à  luz  dos  normativos

invocados como parâmetros de controle de sua regularidade, a partir dos quais  a 1ªCCE

sustenta a ilegalidade do pagamento retroativo no valor total de R$409.388,89, decorrente

da alteração no valor dos salários (e, por conseguinte, dos encargos sociais) promovida

pela Convenção Coletiva de 2017/2018, este Ministério Público de Contas, diversamente,

não vislumbrou,  pelas provas coligidas aos autos,  que o referido ato fora praticado de

forma ilegítima pela CONDER.

Nessa  toada,  calha  trazer  à  baila  o  disposto  nas  Instruções  Normativas  n.°

02/200811 e  n.°  05/201712 (que  revogou  aquela)  –  por  vezes  citadas  nos  relatórios

auditoriais  da  1ªCCE  (Ref.2350979-48;  Ref.2494814-9;  Ref.2494814-1013)  como

fundamento  para  apontar  responsabilidades  –,  que  preveem  a  possibilidade  de  i)

repactuação mesmo na hipótese de o contrato (cujo objeto seja a contratação de mão de

obra terceirizada) ter sido celebrado a menos de 01 (um) ano, visto que o termo a quo de

11 Cf.  em:  https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas-
revogadas/instrucao-normativa-no-02-de-30-de-abril-de-2008-revogada-pela-in-no-5-de-26-de-maio-de-2017
12 Cf.  em:  https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/20239255/do1-2017-05-
26-instrucao-normativa-n-5-de-26-de-maio-de-2017-20237783 
13 Relatório Auditorial (Ref.2494814-10): “3. O erro grosseiro é verificado no momento em que a empresa
efetivou o pagamento retroativo das diferenças salariais sem obediência ao interregno mínimo de um ano,
conforme preconiza a IN nº 02/2008 do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão”.
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contagem do interregno anual a ser aplicado não seria a data de celebração do contrato

entre o ente público e a empresa prestadora do serviço, mas, sim, a data-base em que o

acordo,  convenção ou dissídio  coletivo  no qual  se  baseou a  proposta  passou a

produzir  efeitos  (art.  38,  II,  da  IN n.°  02/2008  e  art.  55,  II,  da  IN n.°  05/2017),  e  ii)

pagamento retroativo, quando o acordo, convenção ou dissídio coletivo que autorizar a

revisão  dos  custos  de  mão-de-obra  assim  dispuser  (art.  41,  III,  da  IN  n.°  02/2008).

Vejamos:

Instrução Normativa n.° 02/2008 (revogada em 26 de maio de 2017).
Art.  38. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação
será contado a partir:
I - da data limite para apresentação das propostas constante do instrumento
convocatório,  em  relação  aos  custos  com  a  execução  do  serviço
decorrentes do mercado, tais como o custo dos materiais e equipamentos
necessários  à  execução  do  serviço;  ou (Redação  dada  pela  Instrução
Normativa nº 3, de 16 de outubro de 2009)
II -  da data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou
equivalente, vigente à época da apresentação da proposta, quando a
variação dos custos for decorrente da mão-de-obra e estiver vinculada
às  datas-base  destes  instrumentos. (Redação  dada  pela  Instrução
Normativa nº 3, de 16 de outubro de 2009)
Parágrafo único. (Revogado pela Instrução Normativa nº 18 de dezembro de
2009)

Art. 41. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão
suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:
I  -  a  partir  da  ocorrência  do  fato  gerador  que  deu  causa  à
repactuação; (Redação  dada  pela  Instrução  Normativa  nº  3,  de  16  de
outubro de 2009)
II - em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da
contagem  de  periodicidade  para  concessão  das  próximas  repactuações
futuras; ou
III  -  em  data  anterior  à  ocorrência  do  fato  gerador,  exclusivamente
quando a repactuação envolver revisão do custo de mão-de-obra em
que  o  próprio  fato  gerador,  na  forma  de  acordo,  convenção  ou
sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo
esta  ser  considerada  para  efeito  de  compensação  do  pagamento
devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações
futuras; (Redação dada pela Instrução Normativa nº 3, de 16 de outubro de
2009)
§1º. Os efeitos financeiros da repactuação deverão ocorrer exclusivamente
para os itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura
existente. (Redação dada pela Instrução Normativa nº 3, de 16 de outubro
de 2009)
 §  2º  (revogado). (Revogado  pela  Instrução  Normativa  nº  3,  de  16  de
outubro de 2009)
§ 3º (revogado). (Revogado pela Instrução Normativa nº 3, de 16 de outubro
de 2009)
§ 4º (revogado). (Revogado pela Instrução Normativa nº 3, de 16 de outubro
de 2009)
 Art. 41-A As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a
qualquer  momento,  a manutenção do equilíbrio  econômico dos contratos
com base no disposto no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. (Incluído pela
Instrução Normativa nº 3, de 16 de outubro de 2009)
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 Art.  41-B  A empresa  contratada  para  a  execução  de  remanescente  de
serviço tem direito à repactuação nas mesmas condições e prazos a que
fazia  jus  a  empresa  anteriormente  contratada,  devendo  os  seus  preços
serem corrigidos antes do início da contratação, conforme determina o art.
24, inciso XI da Lei nº 8.666, de 1993. (Incluído pela Instrução Normativa nº
3, de 16 de outubro de 2009)

Instrução Normativa n.° 05/2017:
Art. 55. O interregno mínimo de um ano para a primeira repactuação será
contado a partir:
I  -  da  data  limite  para  apresentação  das  propostas  constante  do  ato
convocatório,  em  relação  aos  custos  com  a  execução  do  serviço
decorrentes do mercado, tais como o custo dos materiais e equipamentos
necessários à execução do serviço; ou
II -  da data do Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou
equivalente vigente  à  época  da  apresentação  da  proposta  quando  a
variação dos custos for decorrente da mão de obra e estiver vinculada às
datas-bases destes instrumentos.

Na mesma direção,  cabe  transcrever  consulta  formulada  pelo  Presidente  da

Agência  de Regulação dos Serviços Públicos  Delegados do Estado de Mato  Grosso -

AGER/MT ao  Tribunal  de  Contas  do  Mato  Grosso14,  indagando  sobre  a  aplicação  do

instituto  da  repactuação  em  contratos  de  terceirização  de  mão  de  obra  de  serviços

continuados e o termo inicial para a primeira repactuação, nos seguintes termos:

“1. Considerando que a Convenção Coletiva é evento previsível,  mas de
efeitos  imprevisíveis,  e  que  o  aumento  dos  salários  de  determinada
categoria  pode  causar  prejuízos  para  as  empresas  contratadas  pela
Administração,  é  possível  realizar  repactuação  de  valor  para  garantir  o
reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, com base no art. 65, II, d, da
Lei nº 8.666/93?
2. Caso seja possível a realização dessa repactuação, deve-se respeitar o
prazo de um ano previsto no art. 2º da Lei 10.192/2001, ou a repactuação
deve ser garantida a partir da data de vigência da Convenção Coletiva?
3. O prazo mínimo de um ano para realizar nova repactuação de valores em
contratos contínuos deve ser contado da assinatura do último termo aditivo
ou do fato gerador do reequilíbrio econômico-financeiro?
4. Caso a empresa tenha demorado para solicitar a repactuação, deve ser
considerada  a  data  da  vigência  da  Convenção  Coletiva  ou  a  data  do
requerimento? ”

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO, nos termos
dos artigos 1º, XVII, 48 e 49, todos da Lei Complementar nº 269/2007 (Lei
Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso), e dos artigos
29, XI, e 81, IV, da Resolução nº 14/2007 (Regimento Interno do Tribunal de
Contas  do  Estado  de  Mato  Grosso), resolve,  por  unanimidade,
acompanhando o voto do Relator e de acordo, em parte, com o Parecer nº
7.934/2013  do  Ministério  Público  de  Contas, responder ao  consulente
que: 1) é  possível  a  repactuação  em contratos  de prestação  de  serviços
continuados  com  dedicação  de  mão  de  obra,  provocada  por  acordos,
convenções,  dissídios  coletivos  de  trabalho  ou  equivalentes,  desde  que
observados  os  seguintes  requisitos: a) previsão  editalícia  e
contratual; b) lapso de 1 (um) ano contado da data do orçamento a que a

14 Cf.  em:  TCE-MT,  Processo  nº 23.400-1/2013.  RESOLUÇÃO  DE  CONSULTA  Nº  8/2014  – TP
https://www.tce.mt.gov.br/protocolo/decisao/num/234001/ano/2013/num_decisao/8/ano_decisao/2014
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proposta  se  referir; c) previsão  editalícia  e  nas  minutas  de  contratos,  de
cláusulas dispondo que os orçamentos vinculados às propostas de preços
devem  ser  elaborados  e  apresentados  em  conformidade  com  o  acordo,
dissídio ou convenção coletiva de trabalho vigente à época da formulação
do  orçamento;  e, d) demonstração  analítica  e  comprovação,  pelo
contratado,  da  variação  de  todos  os  itens  da  planilha  de  custos  do
contrato; 2) na  primeira  repactuação,  o  prazo  de  1  (um)  ano  deve  ser
contado a partir da data do respectivo orçamento, considerando-se, neste
caso, a data do orçamento com a do acordo, dissídio, convenção coletiva de
trabalho ou equivalente,  que estabelecer a composição salarial  vigente à
época  da  entrega  da  proposta,  vedada  a  inclusão,  por  ocasião  da
repactuação,  de  antecipações  e  de  benefícios  não  previstos
originalmente; 3) nas  repactuações  sucessivas  à  primeira,  contar-se-á  a
anualidade a partir da última repactuação; e, 4) o contratado deverá solicitar
a repactuação até a data da prorrogação contratual  subsequente,  sendo
certo que, se não o fizer tempestivamente, haverá a preclusão do direito à
repactuação de preços e à percepção dos seus efeitos financeiros. 
(TCE-MT,  Processo  nº 23.400-1/2013.  RESOLUÇÃO  DE  CONSULTA Nº
8/2014 – TP)

Por fim, convém noticiar que o Regulamento Interno de Licitações e Contratos

da CONDER, aprovado em  25/09/2019, também estabelece regras similares (transcritas

abaixo) às consignadas na Instrução Normativa n.° 05/2017 do Poder Executivo Federal e

contidas nas  respostas  apresentadas  pelo  TCE-MT no  processo  de  consulta  transcrito

acima.

Regulamento Interno de Licitações e Contratos da CONDER:
Art.  163  -  O  interregno  mínimo  de  12  (doze)  meses  para  a  primeira
repactuação do contrato será contado a partir da data do acordo, convenção
ou dissídio coletivo de trabalho, para os custos decorrentes de mão de obra,
e da data limite para a apresentação da proposta em relação aos demais
insumos. 
Parágrafo  único.  Quando  a  contratação envolver  mais  de uma categoria
profissional, com datas-base diferenciadas, a data inicial para a contagem
da anualidade será a data-base da categoria profissional que represente a
maior parcela do custo de mão-de-obra da contratação pretendida.
Art.  164 -  Em caso de repactuação de contrato subsequente à primeira,
correspondente à mesma parcela objeto da nova solicitação, o prazo de 12
(doze) meses terá como data-base a data em que se iniciaram os efeitos
financeiros  da  repactuação  de  contrato  anterior  realizada,
independentemente daquela em que aditada ou apostilada.
[...]
Art. 166 - Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão
suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:
I - a partir da assinatura do termo aditivo;
II - em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da
contagem de periodicidade para concessão das repactuações futuras; ou
III - em data anterior à repactuação do contrato, exclusivamente quando a
repactuação envolver revisão do custo de mão de obra e estiver vinculada a
instrumento legal, acordo, convenção ou sentença normativa que contemple
data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de
compensação  do  pagamento  devido,  assim  como  para  a  contagem  da
anualidade em repactuações futuras;
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§ 1º  -  No caso previsto no inciso  III,  o  pagamento retroativo deverá ser
concedido exclusivamente para os itens que motivaram a retroatividade, e
apenas em relação à diferença porventura existente.
§ 2º - A CONDER deverá assegurar-se de que os preços contratados são
compatíveis  com aqueles  praticados  no  mercado,  de  forma a  garantir  a
continuidade da contratação mais vantajosa.

Por essas razões, considerados os normativos e precedentes trazidos acima,

temos que as informações e os documentos apresentados aos autos indicam que o pleito

do pagamento retroativo não se revelou ilegítimo, não se vislumbrando, pois, que o caso,

nos termos em que foi apresentado, se enquadre na hipótese de imputação de débito.

Feitas as considerações acima, passemos ao exame do item consistente na

“Apresentação de justificativas inconsistentes para a escolha de locação de veículos em

detrimento da aquisição (item 6.4.4)”, com base no qual a 1ªCCE quantificou um suposto

dano  ao  erário  no  valor  total  de  R$  589.555,47.  Nessa  toada,  vale  rememorar  que  o

referido achado auditorial foi alvo de decisão do Plenário dessa Corte de Contas que, ao

realizar o julgamento do processo TCE/003319/2019, no dia 18/06/2020, decidiu, com base

nas  informações  e  documentos  contidos  naqueles  autos,  por  ressalvar  a  referida

irregularidade do juízo de mérito aprovativo e expedir determinação à CONDER, in verbis:

PROCESSO: TCE/003319/2019
ACÓRDÃO Nº 000071/2020
[...]
Acordaram os Exmos. Srs. Conselheiros: a) à unanimidade, pela aprovação
com  ressalvas  das  contas  relativas  ao  exercício  de  2018  do  dirigente
máximo da Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia
(CONDER),  Sr. José Lúcio Lima Machado,  em razão das irregularidades
citadas  nos  itens  5.2.1,  5.2.2,  5.2.3  [Pagamento  retroativo  de  dissídio
coletivo sem a devida formalização legal], 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.4, 6.2.1,
6.2.2, 6.2.3, 6.2.4  [Ausência de justificativas legais para a escolha de
locação de veículos em detrimento da aquisição]  e 6.3.1 do Relatório de
Auditoria, na forma do art. 24, inciso I, da Lei Complementar Estadual nº.
005/91 e do art. 122, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal; [...]
[...] c) por voto de desempate do Exmo. Sr. Conselheiro Presidente Gildásio
Penedo  Filho,  pela  expedição  de  determinação  aos  atuais  gestores  da
CONDER  para  que,  nas  futuras  licitações,  em  sua  fase  interna,  sejam
realizados  estudos  técnicos  com  o  objetivo  de  aferir  e  comprovar  a
economicidade e vantajosidade das modelagens de contratação que tenham
por objeto a prestação de serviços de locação de veículos, em atenção aos
arts.  6º  e  9º  do  Decreto  Estadual  n.º  14.690/2013,  restando  vencidos  o
Exmo. Sr. Conselheiro Antonio Honorato, Revisor, o Exmo. Sr. Conselheiro
João Bonfim e o Exmo. Sr. Conselheiro Vice-presidente Marcus Presídio,
que converteram a determinação em recomendação;
(acréscimo e negrito nosso)

Nesse contexto,  observa-se  que a  inovação trazida  nos relatórios  auditoriais

destes autos (não contemplada pela referida decisão) reside na quantificação de suposto
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dano ao erário  e  a  indicação dos seus eventuais  responsáveis,  nos termos postos  na

Matriz de Responsabilização (Ref.2350994-1).

Nessa linha, convém anotar que, ao analisar o referido ponto nos processos de

Auditoria  TCE/008299/2018  (Parecer  do  MPC  n.°  497/2019)  e  de  prestação  anual  de

contas  TCE/003319/2019  (Parecer  do  MPC n.°  0205/2020),  este  Ministério  Público  de

Contas manifestou entendimento no sentido de que não ficou devidamente comprovado  ,

por  parte  da  CONDER, a  realização de estudos técnicos consistentes,  durante  a  fase

interna da licitação que originou o Contrato nº 022/17, para justificar, com base em critérios

de economicidade e vantajosidade, a opção pela modelagem de contratação adotada.

Parecer do MPC n.° 497/2019 (TCE/008299/2018):
[...]
Ao  se  manifestar  sobre  o  ponto  auditorial  sub  examine,  o  gestor  da
CONDER  apresentou  (Ref.2139586-5/8)  vários  argumentos  fáticos  e
jurídicos com o objetivo de contrapor o opinativo da Unidade Técnica e, com
isso,  defender  a  legalidade  da  contratação,  que  tem  como  objeto  a
“prestação de serviços de locação fixa de veículos zero km com motorista,
sem combustível e quilometragem livre, para o transporte de empregados a
serviço, prepostos e/ou pessoas autorizadas pela CONDER”.
Ao cotejar o conjunto probatório carreado aos autos à luz dos argumentos
apresentados  pela  1ªCCE  e  pelo  gestor  da  CONDER,  entende  este
Ministério Público de Contas que não ficou devidamente comprovado, por
parte da CONDER, a realização de estudos técnicos, durante a fase interna
da licitação que originou o Contrato nº 022/17, para justificar, com base em
critérios de economicidade e vantajosidade,  a opção pela modelagem de
contratação  adotada,  conforme  exigência  prevista  no  art.  6º  c/c  9º,  do
Decreto Estadual n.º 14.690/2013, in verbis:

Decreto Estadual n.º 14.690/2013:
Art.  6º  –  Deverão  ser,  preferencialmente,  adquiridos  veículos  para
atender às seguintes finalidades:
I  –  Representação  Funcional,  Serviços  Administrativos  e  de
Fiscalização;
(…)
Art. 9º – A opção pela aquisição ou pela locação de veículo deverá
ser previamente justificada pelo órgão ou entidade interessada,
observando-se,  dentre  outros,  os critérios de economicidade e
vantajosidade da escolha. (grifamos)

Por essas razões, cabe, ao nosso juízo, a expedição de  determinação  à
CONDER para que, nas futuras licitações, realize, na fase interna, estudos
técnicos para comprovar a economicidade e vantajosidade das modelagens
de contratação que têm por objeto a  prestação de serviços de locação de
veículos, como exige o art. 6º c/c 9º, do Decreto Estadual n.º 14.690/2013.

Como  se  vê,  a  irregularidade  examinada  tem  como  fundamento  a

falta/inconsistência de estudos técnicos, durante a fase interna da licitação que originou o

Contrato  nº  022/17,  para  justificar,  com  base  em  critérios  de  economicidade  e

vantajosidade,  a  opção  pela  modelagem  de  contratação  adotada.  Neste  ponto,  vale

destacar  que  a  conduta  dos  gestores  da  CONDER  valorada  negativamente  por  esse
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Parquet  de  Contas  no  processo  de  Auditoria  TCE/008299/2018  (Parecer  do  MPC  n.°

497/2019)  e  na  prestação  anual  de  contas  TCE/003319/2019  (Parecer  do  MPC  n.°

0205/2020) não foi a opção feita pela auditada de locar os veículos, em detrimento de sua

aquisição.  Diversamente,  o  ponto  crítico  da  irregularidade  foi  a  falta/inconsistência  de

estudos técnicos, durante a fase interna da licitação que originou o Contrato nº 022/17,

para justificar, com base em critérios de economicidade e vantajosidade,  a opção pela

modelagem de contratação adotada.

Nesse raciocínio, é de se ver que as análises procedidas pela CCE, embora

sirvam para contrapor  e  demonstrar  que a licitação que originou o Contrato nº  022/17

carecia  de  estudos  técnicos  consistentes  para  justificar  a  sua  economicidade  e

vantajosidade,  já  que  apresentou  dados  e  informações  econômicas  que  não  foram

considerados ou realizados pela CONDER, não devem, entretanto, ser utilizadas, ao nosso

juízo, como paradigma para fundamentar a imputação de débito, visto que têm como base

uma modelagem de contratação (aquisição de veículos) distinta da aplicada no Contrato nº

022/17 (locação de veículos). 

E,  neste  ponto,  vale  destacar  que essa Corte  de  Contas  também aderiu  ao

referido entendimento, tendo em vista que a determinação expedida não foi no sentido de

proibir a CONDER de realizar contração cujo objeto seja a locação de veículo, mas, sim,

que, nas futuras licitações, em sua fase interna, realize estudos técnicos com o objetivo de

aferir e comprovar a economicidade e vantajosidade das modelagens de contratação que

tenham por objeto a prestação de serviços de locação de veículos, em atenção aos arts. 6º

e 9º do Decreto Estadual n.º 14.690/2013.

PROCESSO: TCE/003319/2019
ACÓRDÃO Nº 000071/2020
[...]
c)  por voto de desempate do Exmo.  Sr. Conselheiro  Presidente  Gildásio
Penedo  Filho,  pela  expedição  de  determinação  aos  atuais  gestores  da
CONDER  para  que,  nas  futuras  licitações,  em  sua  fase  interna,  sejam
realizados  estudos  técnicos  com  o  objetivo  de  aferir  e  comprovar  a
economicidade e vantajosidade das modelagens de contratação que tenham
por objeto a prestação de serviços de locação de veículos, em atenção aos
arts.  6º  e  9º  do  Decreto  Estadual  n.º  14.690/2013,  restando  vencidos  o
Exmo. Sr. Conselheiro Antonio Honorato, Revisor, o Exmo. Sr. Conselheiro
João Bonfim e o Exmo. Sr. Conselheiro Vice-presidente Marcus Presídio,
que converteram a determinação em recomendação; (grifo nosso)

Na  oportunidade,  para  sustentar  o  quanto  pontuado,  vale  mencionar,  por

analogia, os itens 4.5.1 e 4.5.2 da Orientação Técnica n.° 005/2012 do Instituto Brasileiro

de Auditoria de Obras Públicas (IBRAOP), que trata sobre os “Métodos e Procedimentos
13
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para  Apuração  de  Sobrepreço  e  Superfaturamento  em  Obras  Públicas”.  Segundo  os

citados dispositivos, para efeito de cálculo de superfaturamento, a comparação direta entre

o  custo  dos  serviços  constantes  do  orçamento  analisado  e  os  obtidos  nos  sistemas

referenciais  de  preços  só  pode  ocorrer  quando  eles  corresponderem  exatamente  ao

serviço analisado.

Orientação Técnica n.° 005/2012 do IRB
4.5.1 Deve-se  verificar  se  a  composição  de  preço  utilizada  como
paradigma refere-se realmente ao serviço em análise.  Portanto,  cabe
analisar as composições apresentadas pelo gestor ou pela contratada de
forma comparativa às composições das referências oficiais  e à realidade
dos  serviços  constatada  na  própria  obra,  aferindo  a  razoabilidade  das
primeiras e a sua aderência com a realidade executiva do serviço.
4.5.2  A comparação direta entre o custo dos serviços constantes do
orçamento analisado e os obtidos nos sistemas referenciais de preços
só pode ocorrer quando eles corresponderem exatamente ao serviço
analisado,  apresentando  descrição  semelhante  à  do  serviço  a  ser
executado e contiverem previsão de insumos que guarde correspondência
com os  necessários  para  atender  às  especificações  técnicas  do  serviço
analisado.

 Dessa forma, em que pese a consistente análise empreendida pela 1ªCCE, que

demonstra  a  fragilidade  da  etapa  de  planejamento  da  contratação  pela  auditada,  no

entender  desse  Ministério  Público  de  Contas  não  se  revela  apta  a   fundamentar  a

imputação de débito, nos moldes indicados na Matriz de Responsabilização (Ref.2350994-

1), já que o paradigma utilizado pela 1ªCCE (contratação de aquisição de veículo) é diverso

da modelagem contratada (locação de veículos) pela CONDER. 

Por fim, ante a aprovação do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da

CONDER, em 25/09/2019, e considerados os motivos elencados abaixo, mostra-se cabível

a expedição de  recomendação à CONDER no sentido de que promova, com a maior

brevidade possível, nova licitação para substituir o Contrato nº 022/17, celebrado com a

empresa Pardal Locações de Veículos e Serviços Ltda.

1) O Acórdão n.° 071/2020, prolatado no processo de Prestação

de  Contas  Anual  da  CONDER  referente  ao  exercício  2018,

reconheceu (por  meio da ressalva aplicada)  que a fase interna da

licitação  que  originou  o  Contrato  nº  022/17  tinha

falhas/inconsistências  em  relação  aos  estudos  técnicos  que

supostamente  justificavam  a  economicidade  e  vantajosidade  da

contratação;
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2)  Essa Corte de Contas, no bojo do Acórdão n.° 071/2020, já

expediu determinação aos atuais gestores da CONDER para que, nas

futuras  licitações,  em  sua  fase  interna,  sejam  realizados  estudos

técnicos  com o objetivo  de  aferir  e  comprovar  a  economicidade  e

vantajosidade das modelagens de contratação que tenham por objeto

a prestação de serviços de locação de veículos, em atenção aos arts.

6º e 9º do Decreto Estadual n.º 14.690/2013;

3) O pleito  de  repactuação formulado pela empresa contratada

exigiu manifestação técnica do órgão jurídico da CONDER à época, o

que denota uma imprecisão ou ausência de regramento das cláusulas

previstas no contrato celebrado. Tal fato evidencia também, ainda que

em tese, que as imprecisões contidas na minuta do contrato possam

ter criado um contexto de insegurança jurídica para os participantes

da  licitação,  prejudicando,  por  consequência,  a  concorrência  do

certame, durante a formulação de lances de preços das propostas.

4) O  Contrato  nº  022/2017  é  fonte  de  elevados  custos  para

CONDER, quando considerados os valores executados durante o ano

de  2018  (R$  4.318.951,18),  2019  (R$  4,968,715,69)  e  2020  (R$

4.555.732,65)15.

5) Mesmo no atual cenário de pandemia, que se arrasta desde

março de 2020, no qual o Governo Estadual tem aplicado medidas de

restrição de circulação e adotado o teletrabalho para diversos serviço

administrativos,  a  CONDER  desembolsou  expressivo  montante  de

recursos  para  quitar  o  Contrato  nº  022/2017  (R$  4.555.732,65  no

exercício de 2020), que tem por objeto a contratação de mão de obra

terceirizada e locação de veículos.

3. CONCLUSÃO

Ante  o  exposto,  nos  termos  da  Lei  Orgânica  e  do  Regimento  Interno  desse

Tribunal de Contas, o Ministério Público de Contas OPINA:

a) Pela  juntada  dos  presentes  autos ao  processo  de  contas  da  CONDER

relativas ao exercício de 2019, conforme autoriza o art. 10, §5º, inciso I, da Lei

Complementar Estadual nº 005/91;

15 Informações extraídas do Sistema Mirante.
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b) Pela  expedição  de  determinações,  nos  termos  formulados  pela  1ºCCE

(Ref.2350979-55), para que a CONDER encaminhe a esse Tribunal de Contas

a  prestação  ou  tomada  de  contas  referente  aos  convênios  n°  314/2010,

celebrado com a Fundação de Assistência Socioeducativa e Cultural – FASEC,

e  n°  03/2010,  firmado  pela  Prefeitura  Municipal  de  Valença,  conforme

informado no Relatório Auditorial e as Tomadas de Contas dos convênios n°

012/2014 (Prefeitura Municipal de Ribeira do Amparo); n° 254/2014 (Prefeitura

Municipal de Saubara); e no 267/2014 (Prefeitura Municipal de Nordestina); se

instauradas e já finalizadas, bem como, no prazo fixado no art.  10, §2º, da

Resolução n.° 144/2013 do TCE/BA, diligencie a instauração e/ou conclusão

daquelas ainda pendentes, nos termos consignados no relatório auditorial da

1°CCE (Ref.2350979-55).

c) Pela expedição de recomendação à CONDER no sentido de que promova,

com a maior brevidade possível, nova licitação para substituir o Contrato nº

022/17, celebrado com a empresa Pardal Locações de Veículos e Serviços

Ltda.

É o parecer.

Salvador, 23 de março de 2021

MAURÍCIO CALEFFI
Procurador do Ministério Público de Contas
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Mauricio Caleffi
Procurador do Ministério Público - Assinado em 23/03/2021

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: Q4ODYXNTMZ


